
AgInt na DESIS no RECURSO ESPECIAL Nº 2081721 - SC (2023/0217691-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA DE PRODUÇÃO E ABASTECIMENTO DO 

VALE DO ITAJAI
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706

HENRIQUE GAEDE - PR016036
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA DESISTÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RE N. 
669.367/RJ, JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL. 
DESISTÊNCIA HOMOLOGADA. PROCESSO EXTINTO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
Extraordinário n. 669.367/RJ, sob o regime da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a desistência do mandado de segurança é prerrogativa de 
quem o propõe, podendo ocorrer a qualquer tempo, sem a anuência da parte 
contrária e independentemente de já ter havido decisão de mérito.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NA DESISTÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RE N. 
669.367/RJ, JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL. 
DESISTÊNCIA HOMOLOGADA. PROCESSO EXTINTO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
Extraordinário n. 669.367/RJ, sob o regime da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a desistência do mandado de segurança é prerrogativa de 
quem o propõe, podendo ocorrer a qualquer tempo, sem a anuência da parte 
contrária e independentemente de já ter havido decisão de mérito.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 

decisão de fls. 697-698 da lavra da Ministra Assusete Magalhães, em que homologou o 

pedido de desistência do mandado de segurança, julgando extinto o processo sem 

resolução do mérito.

Sustenta a parte agravante que o pedido de desistência não pode ser aceito, no 

caso, porquanto a competência do Superior Tribunal de Justiça restringe-se à análise do 

recurso especial interposto pelo contribuinte, ao qual fora negado provimento às fls. 663-

675.

Requer, assim, seja tornada sem efeito o decisum agravado para "reconhecer a 

desistência de agravo interno da Impetrante (fls. 681/688 e-STJ), com a manutenção da 

decisão de fls. 663/675 e-STJ)" (fl. 3 do expediente avulso).

A parte agravada apresentou a impugnação de fls. 9-11 (expediente avulso).

É o relatório. 
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VOTO

De início, ressalto que à fl. 5 do expediente avulso a Coordenadoria de 

Processando de Feitos de Direito Público prestou as seguintes informações:

Excelentíssima Senhora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
Considerando a Petição n. 1155293/2023 (AgInt), protocolada em 27.11.2023, que 
originou o presente expediente avulso, informo a Vossa Excelência que, após 
certificação de trânsito em julgado nesta Corte, os autos foram remetidos ao 
Supremo Tribunal Federal. Informo, outrossim, que o registro do trânsito em julgado 
e a consequente baixa dos autos leva em consideração exclusivamente o prazo da 
parte sucumbente que, no presente caso, configurou-se como prazo simples de 15 
dias úteis, conforme certidão lavrada à e-STJ fl. 704 dos autos, datada de 20 de 
novembro de 2023. Informo, ainda, que o prazo para interposição de agravo 
interno pela Fazenda Nacional quanto à r. Decisão de e-STJ fls. 697/698, teve 
início no dia 07.11.2023 e findará no dia 01.02.2024, sendo o recurso 
protocolizado em 27.11.2023. À elevada consideração de Vossa Excelência.

 
Diante da tempestividade do recurso, prossigo no respectivo exame.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 

Extraordinário n. 669.367/RJ, sob o regime da repercussão geral, firmou o entendimento 

de que a desistência do mandado de segurança é prerrogativa de quem o propõe, podendo 

ocorrer a qualquer tempo, sem a anuência da parte contrária e independentemente de já 

ter havido decisão de mérito, conforme acórdão que recebeu a seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL 
ADMITIDA. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE 
DESISTÊNCIA DEDUZIDO APÓS A PROLAÇÃO DE SENTENÇA. 
ADMISSIBILIDADE.

"É lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança, 
independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora ou da 
entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos 
necessários" (MS 26.890-AgR/DF, Pleno, Ministro Celso de Mello, DJe de 
23.10.2009), "a qualquer momento antes do término do julgamento" (MS 24.584-
AgR/DF, Pleno, Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 20.6.2008), "mesmo após 
eventual sentença concessiva do writ constitucional, [...] não se aplicando, em tal 
hipótese, a norma inscrita no art. 267, § 4º, do CPC" (RE 255.837-AgR/PR, 2ª 
Turma, Ministro Celso de Mello, DJe de 27.11.2009). Jurisprudência desta 
Suprema Corte reiterada em repercussão geral (Tema 530 - Desistência em mandado 
de segurança, sem aquiescência da parte contrária, após prolação de sentença de 
mérito, ainda que favorável ao impetrante). Recurso extraordinário provido. (RE 
669367, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: ROSA WEBER, Tribunal 
Pleno, julgado em 02-05-2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014 RTJ VOL-
00235-01 PP-00280)

 
Por oportuno, destaco o seguinte julgado da Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
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INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESISTÊNCIA DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. APÓS JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO, PENDENTES DE JULGAMENTO OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. POSSIBILIDADE. TEMA 530/STF. DESNECESSIDADE DE 
ANUÊNCIA DA PARTE EX ADVERSA. HOMOLOGAÇÃO.

1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo ora 
desistente, com o objetivo de reconhecer como dedutíveis da base de cálculo do PIS 
e da Cofins as despesas de intermediação financeira relativas à Provisão para 
Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD), bem como do direito de compensar os 
indébitos tributários recolhidos nos últimos cinco anos anteriores à impetração.

2. O impetrante ficou vencido tanto nas instâncias ordinárias quanto no 
Superior Tribunal de Justiça, considerando que a Segunda Turma manteve a 
decisão monocrática deste Relator pelo conhecimento parcial do Recurso 
Especial, com negativa de provimento.

3. Sobreveio, então, o pedido de desistência da impetração.
4. Após o reconhecimento da repercussão geral do tema 530, o Supremo 

Tribunal Federal, no RE 669.367/RJ, firmou tese vinculante segundo a qual 
a desistência do Mandado de Segurança é prerrogativa da parte impetrante; pode ser 
manifestada a qualquer tempo, mesmo após o julgamento de mérito, desde que antes 
do trânsito em julgado; e sua homologação não depende da anuência da parte 
contrária.

5. No caso, preservada minha compreensão pessoal sobre o tema, deve ser 
homologada a desistência, pois o pedido foi formulado antes do trânsito em 
julgado do acórdão do Agravo Interno, o advogado subscritor do pedido tem 
poderes para desistir, e não é condição a anuência da parte ex adversa.

6. Desistência homologada. Processo extinto sem resolução do mérito. 
(DESIS no REsp 2.047.909/SP, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 6/5/2024)

 
No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte: AgInt 

no AREsp n. 2.380.782/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024; DESIS no REsp n. 1.691.561/PR, relator 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 6/10/2023; e 

EDcl na DESIS no AREsp n. 2.070.021/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt na DESIS no REsp 2.081.721 / SC
Número Registro: 2023/0217691-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50251875420214047205

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt na DESIS  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: COOPERATIVA DE PRODUÇÃO E ABASTECIMENTO DO VALE DO 
ITAJAI

ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706
HENRIQUE GAEDE - PR016036

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA DE PRODUÇÃO E ABASTECIMENTO DO VALE DO 

ITAJAI
ADVOGADOS: FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706

HENRIQUE GAEDE - PR016036

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 

Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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